
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000540-98.2009.815.1211)
RELATOR: Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito convocado para 

substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: José Carlos Queiroz
ADVOGADO: Francisco de Assis Coelho

TRÂNSITO – Direção não habilitada. Perigo concreto. Elementar 
não  provada.  Absolvição.  Irresignação  Ministerial.  Elementos 
probatórios  firmes  e  seguros  no  sentido  de  que  o  réu  tenha 
gerado perigo de dano à segurança viária. Inocorrência. Acerto do 
decisum a quo. Absolvição mantida. Desprovimento do recurso.

− O crime definido no artigo 309 do CTB pressupõe prova de  
perigo concreto de dano.

− Assim, inexistindo prova que o réu dirigia de modo a criar  
um  risco  concreto  de  dano,  a  manutenção  da  absolvição  é  
medida que se impõe.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público 
do Estado da Paraíba (f. 110) em face da sentença proferida pela juíza da Comarca 
de Lucena/PB, que julgou improcedente a denúncia, absolvendo José Carlos Queiroz 
da prática do delito insculpido no art. 3091 da Lei 9.503/1997 (fs. 104/106-v).

1Lei 9.503/1997 - Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir 
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Em razões recursais o Ministério Público pugna pela condenação 
do réu nos termos da Denúncia (fs. 112/113).

O apelado posiciona-se pelo desprovimento do recurso manejado 
pelo Parquet, com a corolária, manutenção da sentença absolutória (fs. 116/122).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça,  após entender  que a  decisão 
monocrática não carece de reforma, opina pelo desprovimento parcial do recurso (fs. 
130/131).

É o relatório.

– VOTO – Marcos William de Oliveira - Juiz Convocado (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua 
admissão.

Ao  exame  dos  autos,  verificamos  que  não  se  implementou 
nenhum prazo prescricional, bem como não há preliminares a serem enfrentadas.

Pois  bem.  Como  já  adiantado,  o  presente  recurso  encerra  a 
pretensão do Órgão Ministerial no sentido de ver reformada a sentença com o fim de se 
condenar o réu pela infringência do art. 309 da Lei 9.503/1997.

O recurso deve ser desprovido.

Dispõe o artigo 309 Lei 9.503/1997:

Lei 9.503/1997 - Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem 
a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o 
direito de dirigir, gerando perigo de dano:
Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. (grifamos).

Ao que se observa, a exposição ao perigo concreto de dano é 
essencial para a consumação do delito, eis que se trata de elemento constitutivo do 
tipo penal em comento.

No caso em disceptação, entretanto, o conjunto probatório, assim 
examinado,  enxuto  em  sua  essência,  não  demonstra,  estreme  de  dúvidas,  que  o 
acusado tenha conduzido o automóvel de forma anormal a ponto de colocar em risco a 
segurança viária.

Vejamos o quanto se apurou, com destaque em negrito, no que 
interessa.

ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano:
Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
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Waldy Galdino Bezerra, diante da autoridade judicial (fs. 56/57), 
consignou:

[…] “Que o local onde estava o correndo a blitz bem como o local 
onde o  acusado  estacionou o  veiculo  é  local  de  movimento  de 
carro  não  tem pessoa a  pé,  apenas  as  pessoa  que  trabalham na 
Maguary; […];  que o acusado não demostrou ao conduzir o veículo 
de maneira irregular,  pois não fazia zigue-zague;  […];  QUE    na 
ocasião  da prisão  o acusado não resistiu a abordagem policial e agiu 
de maneira cordial; […];” [...]. (sic).

Reginaldo de Lima Silva (fs. 58/59), acrescentou:

[…]  “que durante a operação a testemunha  observou o veiculo do 
denunciado estacionar antes da blitz demostrando como se o carro 
estivesse com algum problema, com o capo levantado; que diante 
de tal conduta a testemunha e o delegado suspeitaram de haver alguma 
irregularidade; que o próprio acusado reconheceu que não possuía 
carteira  de habilitação;  que a  blitz  ocorreu na entrada da guia  em 
razão de informações anteriores de que estava havendo muito trafico de 
drogas Cabedelo/Natal e que passava no referido local; que o acusado 
não resistiu a abordagem policial e teve um bom comportamento 
com o  policial;  que  não  conhece  o  acusado  e  após  o  fato  tomou 
conhecimento  de  que  é  morador  do  bairro  de  fagundes;  que 
posteriormente ouviu falar que o acusado não é envolvido na prática de 
crimes,  sendo inclusive  dono de um comércio  em Fagundes;  Que o 
comercio   é  um  mercadinho;   QUE  a testemunha viu  o acusado 
conduzir o veículo e o conduzia de forma correta,  não praticava 
zigue-zague;” [...]. (sic). 

Eis o quanto dito, por ocasião do interrogatório (fs. 60/61):

[…] "QUE é verdadeira a acusação que lhe é feita; que no dia do fato 
estava  acontecendo  uma  blitz  próximo  a  entrada  da  Guia  e  o 
interrogado vinha em seu veiculo que já estava apresentando defeito; 
Que antes mesmo de conseguir visualizar a presença dos policiais 
precisou  encostar  seu  veiculo  pios  que  o  radiador  estava 
"fervendo"; Que abriu o capo do carro e ficou aguardando esfriar, 
ocasião em que foi abordado por um policial de moto e questionou ao 
interrogado  o  que  o  mesmo  fazia  naquele  local  parado;  QUE  o 
interrogado informou do defeito do carro e perguntado sobre a sua 
habilitação este disse não possuí-la, mostrando apenas o documento 
do carro;” [...]. (sic). 

Para o aperfeiçoamento da conduta tipificada no art. 309 da Lei 
9.503/1997, como dito, é necessário a comprovação, indene de dúvidas, da presença 
da elementar relativa ao perigo de dano.

Com efeito, na espécie, a prova trazida nos autos não foi capaz 
de demonstrar que o apelado dirigisse de forma anômala de modo a colocar em perigo 
a coletividade.
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Quanto  ao  ponto,  Damásio  de  Jesus2,  em  excelente  obra,  de 
indispensável leitura, esclarece:

[A condução  inabilitada]  Transforma-se  em crime somente  quando  o 
motorista  dirige  de  forma anormal,  rebaixando o  nível  de  segurança 
exigido pelo Estado e,  assim, expondo um número indeterminado de 
pessoas a perigo de dano (perigo comum, coletivo).

Acerca da conduta anormal, prossegue o autor3:

“Não basta a simples conduta de dirigir  veículo sem habilitação legal 
para aperfeiçoar o crime. Exige-se que o motorista dirija o veículo sem 
habilidade e de forma anormal (fazendo ziguezague, fechando outros 
veículos,  ‘aos  trancos  e  barrancos’,  aos  solavancos,  invadindo 
cruzamento,  subindo  com  o  veículo  na  calçada,  avançando  o  sinal 
vermelho,  ultrapassando  pela  direita,  na  contramão  de  direção, 
abalroando veículos etc)”.

Como se vê, o simples fato de o recorrido dirigir sem habilitação 
não possui o condão de autorizar a imediata subsunção ao tipo penal.

Daí  por  que  o  STJ4 decidiu  que  “o  art.  309,  da  Lei  9.503/97, 
textualmente exige que, para restar caracterizado o crime de direção sem permissão ou 
habilitação, é necessária a ocorrência de perigo real ou concreto”. Veja a ementa da 
decisão:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS.  ART.  309,  DO  CTB.  CRIME  DE  PERIGO  CONCRETO 
INÉPCIA DA DENÚNCIA.  DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO PERIGO 
DE  DANO.  REQUISITOS  DO  ART.  41,  DO  CPP.  AUSÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA.  ART.  397,  DO  CPP.  FUNDAMENTAÇÃO 
EXAUSTIVA  E  EXAURIENTE.  DESNECESSIDADE.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I - A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com 
o que dispõe os art.  41,  do CPP,  e o art.  5º,  LV,  da CF/88.  A peça 
acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua 
essência e com todas as suas circunstâncias. Denúncias genéricas, que 
não descrevem os fatos na sua devida conformação, não se coadunam 
com  os  postulados  básicos  do  Estado  de  Direito  (HC  86.000/PE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 2/2/2007). A inépcia 
da denúncia caracteriza situação configuradora de desrespeito estatal 
ao postulado do devido processo legal.
II -  O art. 309, da Lei 9.503/97, textualmente exige que, para restar 
caracterizado o crime de direção sem permissão ou habilitação, é 
necessária a ocorrência de perigo real ou concreto (precedentes 
do STF e desta Corte).

2JESUS, Damásio E.  de. Crimes de trânsito:  anotações à parte criminal  do código de trânsito.  São 
Paulo: Saraiva, 2008, p. 204.
3Obra citada, p. 206.
4(RHC  56.166/BA,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado  em  05/05/2015,  DJe 
15/05/2015)
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III  - In casu, a inicial acusatória não  preenche os requisitos exigidos 
pelo  art.  41  do  CPP.  O   recorrente  é  acusado  da  prática  do  delito 
previsto no art.  309, do Código de Trânsito Brasileiro, conduta que a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal  reconhece como de perigo concreto,  sendo imprescindível  a 
demonstração,  na  incoativa,  do  efetivo  perigo  de  dano  exigido  pela 
elementar do tipo (precedentes do STF e do STJ).
IV  -  Esta  eg.  Corte  possui  entendimento  de  que  é  prescindível  o 
exaustivo e exauriente enfrentamento das teses defensivas por ocasião 
da resposta  preliminar  prevista  no  art.  397,  do CPP,  bastando,  para 
tanto, ainda que de forma sucinta, a mínima referência aos argumentos 
expendidos pela defesa, evitando-se, por conseguinte, o prejulgamento 
da demanda (precedentes).
Recurso  ordinário  parcialmente  provido  para  anular,  por  inépcia,  a 
denúncia oferecida em desfavor do recorrente, tão somente em relação 
ao delito inserto no art. 309, do CTB, não havendo qualquer óbice que 
impeça o oferecimento de outra denúncia, uma vez sanados os vícios, 
desde que preenchidos os requisitos do art. 41, do Código de Processo 
Penal, possibilitando o amplo exercício da defesa e do contraditório, nos 
moldes do que preceitua o art.  5º,  LV, da Constituição da República. 
(grifamos).

Dessa forma, não tendo sido demonstrada a elementar do perigo 
de dano à segurança viária, a absolvição era mesmo de rigor.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a 
pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio 
Ramalho  Júnior),  relator,  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha 
Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 09 de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado

Relator
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